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Recurso n2: 01.808 - PIS/DED1JçA0 - EX: 1987 e 1988.	 1

Recorrente: PROCEDA S/A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS.

1Recorrida: DRF em São Paulo - SP.

CONTRIBUIçA0 PARA O PIS/DEDUÇA0
DECORRENCIA - Se os lançamentos apresentam o
mesmo suporte fático devem merecer ibual sor-
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes auto s de re-
curso voluntário interposto por PROCEDA S/A SERVIÇOS ADMINISTRATI-
VOS..

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento
ao recurso voluntário interposto, nos termos do voto do relator.

,
',....a as SessCes, em 04	 de julho de 1995. ,

,

0111." 	1111107 	 ,	
- Presidente :,,

JEC DE OLIVEIRA CAN -. )0	 - Relator

4fr>agg

LUIZ FERNANDO OLIV':. :RA D:F MORAIS - Procurador da Fazenda
Nacional

,

VISTO EM
c, ,c,	 DE; /2 5 AGO. 1995
,..E.,:...DA0 	 - à

Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Francisco de Assis Miranda, Kazuki Shiobara, Celso Alves Fei-

tosa e Raul Pimentel.
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Processo n2 10880/025.715/q1-71

Recurso n2: 01.:FRO8

Recorrente: . PROCEDA S/A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS. 	 .
,Acórdão n9: 101-88.570	 i

RELATÓRIO

PROCEDA S/A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS., qualificada nos

autos, recorre para este Conselho contra decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Sc;ã Paulo - SP., que julgou parcialmente

procedente Auto de Infração lavrado para a cobrança da Contri-

buição para o PIS/DEDUçA0, relativa ao exercício de 1987 e 1988,

tendo como suporte fático lançamento fiscal efetuado na área do

Imposto de Renda - Pessoa jurídica.

Nas fases impugnatória e recursal, a empresa reitera

os argumentos apresentados no processo relativo ao IRPJ(reCurso

n2108.758).

Apreciando as razbes apresentadas no processo princi-

pal, esta Wímara deu provimento ao recurso apresentado.

É o r elatório.
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Processo n2 10880/025.71/91-

Acórdão n9 101-88.570

V	 O	 T	 O

Conselheiro jazer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de exig@ncia fiscal que apresenta o mesmo suporte fá-

tico de lançamento efetuado na área do imposto de Renda - Pessoa

Jurídica e que, assim, para guardar-se uniformidade nos julga-

dos, deve merecer id@ntico tratamento.

Apreciando as razties apresentadas no processo relativo ao

IRPj(recurso n2 108.758), esta C gimara deu provimento ao recurso, ,1

razão pela qual o presente procedimento não deve prosperar.

Assim sendo, DOU provimento ao recurso apresentado pela empre-

sa.

É o meu voto.

J er de Oliveira Candido, relator.

Brasília-DF., em 04 de julho de 1995
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